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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FRANCIVALDO DA SILVA MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

MAJORADO. AUTORIA BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS 

PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO 

PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIA 

ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 

LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 

JURISPRUDÊNCIA RECENTEMENTE REAFIRMADA PELA 

TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.

2. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

3. No caso, a condenação do réu não foi baseada, única e 
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exclusivamente, no ato de reconhecimento pessoal, mas nas demais 

provas dos autos – depoimentos do policial, que colheu a confissão do 

acusado e a informação de que ele devolveu o celular subtraído à vítima, 

e do corréu, que admitiu haver participado do assalto em coautoria com 

o ora recorrente –, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 

rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 

do STJ.

5. Na hipótese em análise, o entendimento adotado no acórdão confirma 

a orientação consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a 

incidência de circunstância atenuante não pode implicar a redução da 

pena abaixo do mínimo legal.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

MAJORADO. AUTORIA BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS 

PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO 

PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIA 

ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 

LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 

JURISPRUDÊNCIA RECENTEMENTE REAFIRMADA PELA 

TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.

2. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

3. No caso, a condenação do réu não foi baseada, única e 
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exclusivamente, no ato de reconhecimento pessoal, mas nas demais 

provas dos autos – depoimentos do policial, que colheu a confissão do 

acusado e a informação de que ele devolveu o celular subtraído à vítima, 

e do corréu, que admitiu haver participado do assalto em coautoria com 

o ora recorrente –, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 

rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 

do STJ.

5. Na hipótese em análise, o entendimento adotado no acórdão confirma 

a orientação consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a 

incidência de circunstância atenuante não pode implicar a redução da 

pena abaixo do mínimo legal.

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FRANCIVALDO DA SILVA MARQUES agrava de decisão em 

que neguei provimento a seu recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que o reconhecimento pessoal não 

seguiu as formalidades do art. 226 do CPP. Argumenta que a atenuante de 

menoridade relativa pode conduzir a sanção abaixo do mínimo legal.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, pelo crime de roubo majorado, a 5 anos e 4 
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meses de reclusão, em regime fechado, mais 58 dias-multa, o que foi mantido em 

grau recursal.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. O reconhecimento de pessoas como meio probatório e o avanço da 

jurisprudência

Antes de adentrar o mérito da discussão, convém salientar que o exame 

da controvérsia não demanda reexame aprofundado da prova – inviável na 

seara estreita do especial –, mas a sua valoração, o que é perfeitamente admitido 

no julgamento do recurso especial.

Feito esse esclarecimento, registro que, segundo o disposto no art. 226 

do CPP (grifei):

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o 
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será 
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, 
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer 
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la;
[...]
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, 
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao 
reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.
 

Esta Corte Superior entendia, até recentemente, que as prescrições 

contidas no referido dispositivo constituiriam "mera recomendação" e, como tal, o 

eventual descumprimento dos requisitos formais nele previstos não ensejaria 

nulidade da prova.

Rompendo com essa posição jurisprudencial, a Sexta Turma desta 

Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. 

Ministro Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova 

interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o antigo entendimento e 
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definir que o procedimento legal "não configura mera recomendação do legislador, 

mas rito de observância necessária, sob pena de invalidade do ato". Estabeleceu-se 

ali a necessidade de se determinar a nulidade de qualquer reconhecimento formal – 

pessoal ou fotográfico – que não siga estritamente o que determina o art. 226 do 

CPP, sob pena de continuar-se a potencializar o concreto risco de graves erros 

judiciários.

No âmbito do Supremo Tribunal Federal, a temática também tem se 

repetido. Exemplificativamente, menciono o HC n. 172.606/SP (DJe 5/8/2019), de 

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em que, monocraticamente, se 

absolveu o réu, em razão de a condenação haver sido lastreada apenas no 

reconhecimento fotográfico realizado na fase policial.

Ainda, há de se destacar que, em julgamento concluído no dia 23/2/2022, 

a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 

206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em 

São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do 

reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação.

Na ocasião, o ministro relator mencionou outros precedentes do STF em 

sentido similar e, reportando-se ao que o STJ decidiu no HC n. 598.886/SC, propôs 

a fixação de três teses, acolhidas à unanimidade pelo colegiado:

1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, 
deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima 
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa.
2) A inobservância do procedimento descrito na referida 
norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar 
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo 
se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se 
declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já 
proferida poderá ser mantida, se fundamentada em provas 
independentes e não contaminadas.
3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de 
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de 
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. (Destaquei)
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Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, esta Sexta Turma, 

por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), 

avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 

598.886/SC e decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em 

conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, 

embora seja válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não pode 

induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 

epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 

do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma 

suplementar, nem para lastrear outras decisões, ainda que de menor rigor 

quanto ao standard probatório exigido, tais como a decretação de prisão 

preventiva, o recebimento de denúncia e a pronúncia.

Pontuou-se, ainda, no referido julgado, que o reconhecimento de pessoas 

é prova cognitivamente irrepetível, porque o ato inicial afeta todos os 

subsequentes e a sua repetição, mesmo que em conformidade com o art. 226 do 

CPP, não convalida os vícios pretéritos.

Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários 

decorrentes de reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ 

incorporou os avanços científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu 

"diretrizes para a realização do reconhecimento de pessoas em procedimentos e 

processos criminais e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

Tecidas essas considerações, passo ao exame do caso concreto posto em 

julgamento.

II. O caso dos autos – distinção

O acórdão recorrido assim esclareceu a dinâmica dos fatos (fls. 424-425, 

grifei):

Corroborando a versão acusatória, a testemunha Gerard 
Felipe Sousa Barbosa que, ao ser ouvido perante a autoridade 
judicial, rememorou:
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“(...). que no dia dos fatos estava de serviço e receberam a 
informação de que ocorreu um assalto em uma residência. 
Iniciaram diligências pela área. Em determinado horário 
seu comandante recebeu informações de um cidadão que, 
dias antes, tinha sido vítima de um roubo com as mesmas 
características desse assalto na residência. Esse cidadão 
disse que Francivaldo devolveu o celular e indicou onde 
era a residência dele. Foram até a casa de Francivaldo e 
bateram na porta, momento em que o réu atendeu, e o 
comandante perguntou sobre o primeiro assalto, que 
ocorreu dois dias antes, no qual ele tinha devolvido o 
objeto roubado e confessado. Essa confissão foi 
espontânea. Ele estava sozinho na casa. Perguntou sobre 
o outro assalto na residência e ele confessou que tinha 
participado. Perguntou onde estava o celular e a arma e ele 
falou que estava na casa de “Danielzinho” e disse que 
levaria os policiais até lá. Chegando na casa de 
“Danielzinho” tinha um cidadão na frente que se identificou 
como padrasto de “Danielzinho”. Perguntaram se poderiam 
entrar na casa e ele respondeu que sim. Encontram 
“Danielzinho” que confessou o crime espontaneamente e 
informou onde estava o celular e a arma. Na casa de Daniel 
estava apenas ele e os pais. Sua guarnição era composta pelo 
comandante Cabo Wallan e pelo patrulheiro Cabo Silva, 
então ele e os dois presenciaram os mesmos fatos. (...).” ID 
16201283, pág. 04. Grifei

Em acréscimo, o réu Daniel Lopes da Silva, ao ser inquirido 
em sede de Audiência de Instrução e Julgamento, relatou a 
ocorrência dos fatos, nos seguintes termos:

“(...). que as acusações são verdadeiras. No dia dos fatos 
estava em casa quando Francivaldo chegou e lhe chamou 
para ir até a casa daquela senhora. Em nenhum um 
momento pensou e fazer aquela coisa. Estava com a 
arma, mas não era sua, era de seu primo que tinha ido 
embora e não pôde levá-la, então deixou guardada em 
sua casa. Não comprou a arma e não fez disparos. 
Entrou na casa para assaltar a vítima e Francivaldo ficou 
do lado de fora esperando. Levaram o celular da vítima, 
mas não a agrediram. Sua prisão foi 17h em sua casa. Não 
reagiu a prisão. Está arrependido. Francivaldo foi quem 
planejou o crime. Conheceu Francivaldo em um Igarapé 
que fica perto de sua casa. Pretendia vender o celular para 
comprar droga. O celular da vítima foi devolvido. O celular 
não chegou a ficar com Francivaldo. (...).” ID 16201283, 
pág. 04-05. Grifei

 
Entendo que a condenação do réu não haja sido baseada, única e 

exclusivamente, no ato de reconhecimento pessoal, mas nas demais provas dos 

autos – depoimentos do policial, que colheu a confissão do acusado e a 
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informação de que ele devolveu o celular subtraído à vítima, e do corréu, que 

admitiu haver participado do assalto em coautoria com o ora recorrente –, sob 

o crivo do contraditório e da ampla defesa.

As provas acima mencionadas foram produzidas por fonte independente 

da que culminou com o elemento informativo obtido por meio do reconhecimento 

realizado na fase inquisitiva, de maneira que, embora o ato haja sido feito em 

desacordo com o modelo legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de 

forma suplementar, para fundamentar a condenação do réu, houve outras provas, 

independentes e suficientes, produzidas sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, para sustentar o decreto condenatório.

Inviável, portanto, proclamar-se a absolvição do denunciado.

III. Atenuante – redução da pena abaixo do mínimo legal – 

impossibilidade

Ao deixar de reduzir a pena aquém do mínimo legal, na ocasião em que 
reconheceu a atenuante de confissão espontânea (fls. 432-435), o Tribunal de 
origem confirmou a orientação consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a 
qual a incidência de circunstância atenuante não pode implicar a redução da pena 
abaixo do mínimo legal.

Com efeito, "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o [recorrente] não trouxe argumento idôneo que, em 
tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (
overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

Ressalto, por oportuno, que a Terceira Seção do STJ, no julgamento dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha 
relatoria, sob o rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 
decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ. 
Na ocasião, fiquei vencido, mas aplico a decisão soberana do Colegiado, 
ressalvado meu entendimento pessoal sobre a matéria.
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A Seção concluiu que não caberia contrariar a seguinte orientação da 
Suprema Corte, ainda vigente, firmada no Tema n. 158 do STF: "Circunstância 
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" 
(RE 597.270 QO-RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 
26-03-2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009 
PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 
2009, p. 445-458).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.163.918 / PA
Número Registro: 2024/0303782-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08015231320228140055 8015231320228140055

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCIVALDO DA SILVA MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : DANIEL LOPES DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIVALDO DA SILVA MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
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e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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